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inha presenqa e participacao nesta mesa de debate deve

M ser entendida dentro do sentido desta semana, home-

nagear o Pe. Vaz, a quem quero expressar 0 meu re-
conhecimento e o mais profundo agradecimento.

Quando retomamos a leitura dos textos do Pe. Vaz, uma questao
nos chamou a atengdo: a sua preocupagao constante com o dile-
ma em que se encontram os “homens da modernidade”’, in-
capazes de instaurar uma Etica universal’. A Civilizagio Oci-
dental, levada a expansdo mundial que a configurou como
primeira civilizagdo universal, acabou numa crise profunda,
identificada como civilizagdo sem “ethos que fosse o principio
vital da sua unidade e do seu sentido”, portanto, incapaz de
formular uma ética que codificasse este ethos'. Pude, entdo,
constatar que Pe. Vaz ja manifestava esta preocupagdo quando,
no Curso de Etica por ele ministrado no Departamento de
Filosofia da UFMG (1982/1984)°, afirmava que hoje ji nido ha
sistemas éticos com forga de persuasdo para reunir os homens
numa comunidade ética universal e como era dificil fazer os
homens passarem de suas comunidades éticas particulares a
comunidade ética universal. O problema de todos, dizia ele,
Hegel, Marx, Nietzsche, Weil, Habermas, é como falar de comu-
nidade ética na sociedade contemporanea onde o choque das
culturas e o grande desenvolvimento dos meios ndo consegue
tempo suficiente para desenvolver os fins para os meios e esta-
belecer um limiar ético que defina a comunidade ética em seu
ethos.

Para compreendermos o desafio colocado por nosso tempo de
encontrar um ethos correspondente ao seu designio de civiliza-



¢do universal, afirma Pe. Vaz®, é preciso encontrar na cultura
ocidental o lugar da emergéncia do niilismo ético e s6 con-
seguiremos alcangar este objetivo promovendo a reconstitui¢ao
dialética da génese desta cultura. O pensamento dialético é o
unico pensamento capaz de recuperar todas as experiéncias da
civilizagdo ocidental, pois s6 ele é capaz de tirar a inteligibili-
dade do relativo de dentro do préprio relativo, de fazé-lo revelar
a sua razao de ser, de recompor a unidade perdida pelas rupturas
ai presentes, enfim, de organizar a realidade de maneira tal que
possamos compreendé-la na sua origem, no seu desenvolvimento
e no seu fim.

Nao é nossa intengao reconstituir aqui a génese da cultura oci-
dental, mas é importante lembrar que a questao da unidade da
consciéncia ética universal foi colocada a partir do momento em
que a ciéncia tomou conta do mundo e tornou possivel a
comparacao entre as diversas culturas e chegar a idéia de que
existe uma comunidade universal. Desde entdo, passou a ser
interesse de todos a questdo de uma consciéncia moral univer-
sal, isto é, passou a ser fundamental para o futuro da hu-
manidade a convivéncia das civilizagdes e a existéncia de certos
valores fundamentais. Todo esfor¢o para definir um cédigo
basico de direitos humanos que acabou na declaragio da ONU
de 1948 ou um cédigo basico estendido a todos os campos da
atividade humana, por exemplo, o Direito do Trabalho, procura
definir uma espécie de consciéncia moral universal. O que se
quer é verificar se existe uma espécie de intuigdo de valores
fundamentais nos homens pelos quais eles se entendem, por-
tanto, se ha um sistema ético que permita falar da unidade ética
da humanidade. Atualmente vivemos um momento em que,
por um lado, as particularidades dos diversos grupos desapare-
cem em face do impacto nivelador da cultura cientifico-tecnol6gi-
ca, mas, por outro lado, surgem novas formas de particularidades
como, por exemplo, moral de classe, que substituem as particu-
laridades étnicas ou culturais. Por isso, compreender a profun-
didade da crise da cultura ocidental é um problema fundamen-
tal para a nossa civilizagdo.

Para situar a questao do surgimento da crise do ethos no mun-
do moderno e orientar a nossa compreensao da questdo como
é colocada pelo Pe. Vaz, vamos desenvolver inicialmente trés
observacgoes.
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1. Identidade social como identidade ética

O problema da especificidade da comunidade ética parte do
ethos como realidade historico-cultural e da reflexdo sobre ele



que se desenvolve como justificagdo ou legitimagio da comu-
nidade ética. O problema fundamental da ética é a racionalizagao
do ethos, fendmeno préprio das civilizagbes que atingiram es-
tagios de desenvolvimento simbélico que permitam tal justifi-
cagdo racional do comportamento, pois a filosofia, como sabe-
mos, ndo cria conteudos, é ciéncia essencialmente reflexiva,
apenas diz quais sdo as condicdes de possibilidade para se dizer
se 0 comportamento é sensato ou ndo diante da razdo. A
identidade social do grupo humano que sdo as relagdes que os
individuos tecem entre si para determinar a sua identidade,
exige, a partir do advento social da razdo, o seu prolongamento
como identidade ética.

Na sociedade tradicional, ha uma relagao intrinseca entre o grupo
social e a comunidade ética entendida no sentido do ethos, pois
a unidade do ethos era pressuposta a organizagao social. Por-
tanto, nela, a identidade ética surgia da existéncia dos costumes
que permitia a relagdo sem ser questionada, e possibilitou o
surgimento de uma ciéncia (saber reflexo) do ethos dominante
como, por exemplo, a ética platonica e a ética aristotélica. No
mundo moderno, o sistema de costumes nao é mais suficiente
para justificar o agir dos individuos, a identidade social ndao
pressupde mais a unidade do ethos como dada, mas como algo
a ser alcangado. O individuo passa a ter de se inserir nesta
comunidade a partir de uma identidade de ele ndo recebe pron-
ta, mas tem de definir, portanto, através de uma forma reflexa.
A comunidade ética passa a ser um fim e a ética passa a ser a
ciéncia que se organiza segundo as condicdes pelas quais po-
demos definir a comunidade ética como projeto historico.

Foi nessa perspectiva que o séc. XVIII comegou a tratar do
problema ético com Kant e continuou com Hegel e outros au-
tores. Kant, ao definir o Imperativo Categoérico, tinha em vista
as condigoes de possibilidade de uma auténtica comunidade
ética ideal. Moralidade significa fundamentar criticamente a
exigéncia da histéria humana, isto é, a convivéncia racional dos
homens. Busca no sujeito as condigdes que definem a sua liber-
dade (autonomia), através do que pode entrar em relagdo com
outro sujeito e formar uma comunidade ética. Parte da certeza
de que a humanidade evoluird moralmente e sera conduzida ao
reino da liberdade. Hegel parte do presuposto do progresso do
Espirito (Cultura-Histéria) como manifestacio da sua racionali-
dade imanente. O ethos é um dado da cultura e este dado é
recuperado no seu conceito. Dai o esquema da Filosofia do Direi-
to: direito abstrato, moralidade e eticidade (familia, sociedade
civil e Estado). E um esquema dialético e nao histérico no sen-
tido cronolégico, embora suponha o exame da histéria e o fio



racional presente nela. A dimensac dialética significa a ordem
dos conceitos implicados no conceito fundamental do Direito
como realizagdo da liberdade e a dimensao histérica é a ordem
das figuras histéricas que num determinado momento personi-
ficaram o ethos de uma cultura ou uma época e a realizagao do
Direito. Portanto, as figuras histéricas estdo implicadas na ex-
posigdo dialética da ordem dos conceitos. Na ordem dialética, o
momento da moralidade que é a dialética da consciéncia indi-
vidual, é o momento mediador entre a dialética do individuo e
do mundo exterior, primeira manifestagio da liberdade diale-
ticamente falando, e a dialética do homem como ser social,
momento da eticidade ou momento do confronto em que os
homens afirmam e constroem a sua liberdade de um em face do
outro, e historicamente esta liberdade de um em face do outro
se realiza através destas instituigdes que sdo a familia, a so-
ciedade civil e o Estado. Hegel, portanto, projeta a comunidade
ética como uma exigéncia histérica e define o Estado como o
lugar onde o individuo realiza a sua liberdade, onde se integra
a comunidade politica sem nenhum interesse particular, tendo
em vista apenas a comunidade ética.

2. O formalismo moral

O ethos tem dois aspectos fundamentais, a forma que é a sua
normatividade (o agir ético procede segundo normas}, e o con-
teido que é a imensidade dos costumes. A normatividade diz
respeito a liberdade e o conteiido as situagdes concretas’. A
questdo aqui é como justificar o conteudo através da forma
adequada. A partir do séc. XVIII surge uma nova forma de
razdo, que implica uma nova relagao entre o homem e o mundo
nao mais compreendido como aquele que é dotado de um
principic imanente, ndc sendo mais possivel definir ou impor
uma ordem objetiva como tinica para todos os homens. A tarefa,
entdo, passou a ser buscar uma ordem que surgisse do sujeito,
ou seja, © homem nédo encontrando uma ordem objetiva, pois
ela se apresenta como um caos, deve ser o criador da ordem ou
o mundo deve ser organizado pelo homem. Kant vai realizar a
“revolugdo copernicana” também no dominio da moral. A ins-
piragio profunda de Kant é que a ética é uma ética da autono-
mia do sujeito, isto é, o individuo se pde a propria lei (autode-
terminagio do sujeito segundo leis universais). Todo motivo
para a acdo moral que for buscado fora do sujeito ndo é capaz
de especificar sua agio moral. Portanto, tudo que é verdadeira-
mente ético procede da liberdade do individuo sem que ele seja
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condicionado por nada exterior a ele. E o primado do individuo
como ponto de partida da norma ética. O ethos surge como
transcendente a historia, ou seja, 0 homem é um ser ético antes
de ser um ser historico. Dessa forma, Kant, ao expressar a
emergéncia do sujeito moral como instancia tltima que nao pode
ser posta em questao, estabelece a separagao da forma (aprio-
ridade do sujeito) e do contetido (objetividade do contetido) e,
a partir de entdo, o problema da universalidade da forma
apresenta duas solugdes: a) as éticas que procuram colocar a
forma como um a priori pratico, a solucdo formalista, para a
qual no dominio da ética ndo cabe determinar o contetido. Temos
como exemplo a posigdio do préprio Kant que exerceu uma
influéncia muito grande sobre a reflexdo ética posterior; b) as
éticas que se colocam do ponto de vista do contetido, entre elas
a solugdo hegeliana, para a qual o fundamento objetivo da moral
sao as condigdes historicas que permitem ao individuo agir como
ser moral. O individuo ndo inventa a moral, ele a encontra no
grupo em que nasce. Portanto, a possibilidade do consenso ético
ja estd contida na realidade histérica do ethos. Para Hegel, o
ponto de partida da reflexao ética é a historicidade do ethos. A
numenalidade do homem estd em interagio dialética com a
histéria do homem. Agir como ser moral consiste em viver em
uma sociedade regida por leis e esta deve ser buscada na so-
ciedade politica porque a histéria caminha para impor aos
homens, através da necessidade de se organizarem em sociedade
politica, a defini¢io de determinados fins, valores e normas
vélidos para todos, portanto, objetivos. S6 a sociedade politica
garante a objetividade da moral e, nesse sentido, moral e politica
sdo inseparaveis. A politica é a condigdo para o exercicio da
moral e esta é significativa aquela®. As diversas caracteristicas
presentes na sociedade politica é que permitem fundamentar
uma moral vélida para os individuos desta sociedade e tornam
possivel a sociedade exigir dos individuos certo comportamento
que possa ser definido como comportamento moral. Hegel volta,
de alguma maneira, a inspiragdo de Platdo e Aristoteles, para os
quais o problema ético nao pode ser resolvido como problema
do individuo, mas como problema da comunidade e a forma
mais alta conhecida é a sociedade politica.

3. O reconhecimento intersubjetivo

A primazia dada ao individuo sobre a comunidade na definigao
da moralidade, sobretudo a partir de Kant, coloca como um dos
problemas centrais da ética o problema da consciéncia moral. A



consciéncia moral representa a emergéncia do individuo sobre
o ethos social ou grupal. Na Antigiiidade o termo consciéncia
sempre teve o sentido moral, ndo existia consciéncia a nao ser
como consciéncia moral e significava o juizo que os individuos
faziam sobre os seus préprios atos. Nas culturas primitivas e
nos primeiros estagios da civilizagdo nido havia a possibilidade
de se distinguir a consciéncia do individuo da consciéncia so-
cial. O individuo se amoldava totalmente as normas do grupo
e ndo podia invocar a sua prépria consciéncia para se justificar
caso se comportasse diferente do que era admitido pelo grupo.
Na Idade Moderna, a partir de Descartes, o termo consciéncia
adquiriu novas significacdes (psicolégica, social e etc.) e todas
elas repercutiram na nogao de consciéncia moral, mas, indepen-
dente disto, a questao que se coloca é se existe uma consciéncia
moral universal da humanidade. O individuo ao obedecer a
consciéncia moral que se exprime em normas e atitudes que se
referem ao consenso dos homens, pois nio existe nenhum grupo
humano que ndo tenha consciéncia ética, consciéncia de deter-
minados valores fundamentais para o grupo, suprime a sua
particularidade individual contingente e se torna capaz de en-
tender-se com os outros individuos em torno daqueles princi-
pios que tornam possivel a convivéncia racional e justa. A su-
peragao da particularidade do individuo se da, portanto, no
nivel da intersubjetividade ou a universalidade concreta da cons-
ciéncia moral se da no nivel do reconhecimento. Se, por um
lado o individuo age através da consciéncia moral que indica
para ele o verdadeiro caminho no dominio da agdo, por outro
lado, ele sabe que ndo esta sozinho, que existem outros indi-
viduos e, por isso mesmo, enquanto consciéncia moral € o indi-
viduo aberto ao consenso. A comunidade que é definida a par-
tir do ethos (sistema dos costumes) e da ciéncia do ethos (siste-
ma do saber), supde que os individuos possam agir de acordo
com um sistema de valores aceitaveis pela sociedade. A relagao
intersubjetiva que é uma exigéncia ética fundamental, s6 se
articula no seio de um universo onde estdo em jogo os valores.
Isto significa que a realizacdo ética concreta s6 vai ser atingida
no relacionamento com o outro, no reconhecimento, e este re-
conhecimento se da em torno de valores universais, no consen-
so que é a forma ética fundamental do reconhecimento. Portan-
to, podemos dizer que a consciéncia moral subjetiva alcanga o
seu estatuto concreto através do reconhecimento e do consenso,
isto é, quando se constitui como consciéncia moral intersubjeti-
va. A identidade ética do sujeito se constitui no reconhecimento
da identidade ética do outro ou o agir pessoal s6 se efetiva na
comunidade de sujeitos éticos, portanto, ¢ um agir comunitario.
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A relagao de reconhecimento {conhecimento em relagao recipro-
ca) passa a ser um tema dominante a partir da Fenomenologia do
Espirito, onde Hegel mostra a génese institucional do reconhe-
cimento (luta pelo reconhecimento), a passagem da relagdo
nao-reciproca (sujeito-objeto) para relagiao reciproca (sujeito-
-sujeito)’, mas este problema da reciprocidade acompanha
toda a histéria da filosofia e oscila entre as formas extremas da
“coisificacdo” (ndo-reciprocidade) e do consenso ético ou reci-
procidade em torno de valores. A dimensdo intersubjetiva do
agir moral, colocada de lado pelo individualismo moral, torna-
-se assim um dos problemas centrais das sociedades atuais, e é
por isso que o Pe. Vaz'" afirma que a impossibilidade encontra-
da por esta civilizagao de criar um ethos decorre das distorgoes
sofridas pela estrutura da praxis que, ao se efetivar como praxis
do homem moderno, postula sua autonomia absoluta e se colo-
ca como principio e fundamento de normas, valores e fins. Nao
existe um sujeito ético isolado, mas um “nés” ético. Enquanto
agimos formamos uma comunidade ética e o essencial para que
haja uma comunidade ética é que as relagdes éticas intersubje-
tivas tenham um carditer publico. A comunidade ética sé se define
quando o reconhecimento, o consenso e a consciéncia moral
intersubjetiva convergem numa estrutura ptiblica, momento em
que os participantes da comunidade se reconhecem como par-
ticipantes de obrigagdes da comunidade como tal. Os fins sao
assumidos pelos individuos porque sao fins que pertencem a
comunidade como tal. Na sociedade moderna, isto se torna
problematico porque, de um lado, o individuo é o valor central
e, de outro, ele é envolvido por uma rede enorme de relagoes
sociais. Por isso mesmo, ao contrdrio do que afirmava Aristételes:
o bem se faz todo ou ndo € bem, portanto, a vida humana é
totalmente ética ou ndo € ética. Na sociedade moderna o proble-
ma da consciéncia moral intersubjetiva desdobra-se por causa
da complexidade institucional da sociedade dos interesses como,
por exemplo, os interesses da consciéncia profissional, e o proble-
ma da responsabilidade moral pessoal tende a desaparecer em
vista dos interesses sociais. Neste caso, o individuo deixa de ser
sujeito de atos cuja raiz deve ser buscada nele e passa a ser
sujeito de forgas que agem fora dele e, por isso mesmo, nio é
mais responsdvel e desaparece o problema moral. Um dos
grandes problemas da sociedade atual é encontrar valores uni-
versais, determinando o surgimento de uma ética relativa e uma
cisdo cada vez mais acentuada entre a comunidade e a moral
que se torna cada vez mais individualista e subjetivista e sem
espago para valores e fins objetivos. Quanto mais complexa é a
sociedade, mais precdrio se torna o consenso ético em torno de
proposigdes normativas.



Cabe agora responder a pergunta: é vidvel o projeto de uma
comunidade ética universal? O caminho de uma possivel res-
posta encontrado pelo Pe. Vaz parte da analise da concepgao
cosmogonica da objetividade ontoldgica da moral concebida
segundo a homologia entre a razéo e a ordem do universo: s6
existe uma Unica razao universal na natureza e nas regras que
determinam a acio do homem, ¢ que “permitiu as comunidades
humanas ao longe da histdria constituir-se como comunidade
ética”'’. Segundo sua andlise, quando houve a passagem da
concepgdo cosmogdnica para a concepgdo autondmica segundo
a qual a homologia estabelecida era entre a razdo e a legislagio
(lei da propria razao), se deu também a substituigdo da estru-
tura conceptual ternaria: principio, ordemn e fim, que permitia
ao individuo se elevar ao nivel da comunidade ética e referir-se
a um principic de ordem que a legitimasse'’, pela estrutura
conceptual bindria: individuo e sociedade, acarretanto como
conseqliéncia “a absolutizacdo da praxis social e politica como
principio gerador de valor” e “a universalizacdo da praxis como
tnico principio que, tendo gerado os valores, os pode legiti-
mar” B, : : -

As conseqiiéncias do individualismo para a sociedade con-
temporanea sdo por demais conhecidas. No que diz respeito a
realidade brasileira basta olhar em volta para constatar que o
ideal de muitos é obter o maximo possivel de vantagens pessoais,
sem nenhum senso comunitario. Portanto, ndo ha como definir
as condigdes e as estruturas de uma comunidade ética univer-
sal, nio hd como legitimar as teorias sobre o agir ético numa
civilizagdo regida pelos pressuposto da hegemonia da praxis,
pela primazia do individuo sobre o social.

Da mesma forma, nas sociedades contemporaneas, sobretudo
em fungdo da marginalidade social nos vérios niveis, funda-
mentar filoséfica e racionalmente a ética como ciéncia do
comportamento que se rege por valores e fins, torna-se muito
dificil quando o fundamento do agir é buscado na comunidade
politica. A andlise das comunidades politicas autoritarias, carac-
terizadas pela desmoralizagdo total da vida priblica e o conse-
qiiente declinio do comportamento moral sobre todos os aspec-
tos e a analise das comunidades politicas totalitarias, onde os
individuos sdo objetos e nio participantes do poder, portanto,
sem nenhuma referéncia moral, sdo uma comprovagio disto. E
o que dizer do Brasil, onde ainda hoje predomina a irresponsa-
bilidade no exercicio da fungdo piiblica. Fernando Henrique
Cardoso (Folha de Sdo Paulo — 01/08/91) assim se expressou
a esse respeito: “Sem uma atitude firme de recuperagio das
virtudes republicanas e com tanto crime e castigo, nem os Gersons
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sobreviverdo. Os espertos sdo tantos e a aceitagdo pacifica da
transgressdo tamanha que ndo sobrard mais espago para a
dignidade politica”.

Para Pe. Vaz a solugao desta crise estd em reencontrar o principio
do reconhecimento e da estruturagdo de uma comunidade ética,
restabelecendo a matriz terndria. Onde encontrar o principio
que ndo ¢ hoje mais visivel em analogia com a ordem da na-
tureza? Ele se tornard visivel “na face do outro” e “sua trans-
cendéncia se manifestard como a do Outro absoluto: irredutivel,
portanto, a imanéncia do sujeito e, no entanto, infinitamente
proximo em toda a forma de reconhecimento na reciprocidade
oblativa do amor”™.
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